
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1677940 - DF (2016/0205234-0)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA APARECIDA DE LIMA  - DF030241 

RODRIGO GONCALVES CASIMIRO  - DF037182 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS 

FUNCEF 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO GALLI CHUERY  - DF020449 

SÉFORA VIEIRA ROCHA DA SILVA GATTAI E 
OUTRO(S) - DF015703 
RAFAEL SANTANA GUTH  - GO040372 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. INTERESSE RECURSAL. 
AUSÊNCIA. DISPOSITIVO LEGAL APONTADO. PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, ou em fundamentação 
deficiente, se o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 
3. O dispositivo legal apontado não ampara a tese recursal, tampouco possui 
pertinência com o decidido no acórdão hostilizado, não tendo força normativa 
suficiente para reformar o acórdão impugnado, hipótese que atrai a incidência 
do óbice da Súmula nº 284/STF. 
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
5. Agravo interno não provido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                   
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